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    “As pessoas nascem seres humanos, com determinadas diferenças que resultam de histórias diversas em lugares diferentes do planeta e tornam-se, por força da experiência de viver em sociedade, negros, brancos ou amarelos, ou seja, quem define o significado de ser negro, branco ou amarelo é a sociedade”.




    (BENTO, 1999)




    Aos estudantes afrodescendentes, sujeitos históricos desta pesquisa.
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INTRODUÇÃO




    QUEM TÁ GEMENDO?




    Quem tá gemendo




    Negro ou carro de boi?




    Carro de boi geme quando quer




    Negro não




    Negro geme quando apanha




    Apanha para não gemer




    Gemido de negro é cantiga




    Gemido de negro é poema




    Geme na minh’alma




    A alma do Congo




    Do Níger, da Guiné




    De toda a África enfim




    A alma da América




    A alma universal




    Quem tá gemendo




    Negro ou carro de boi?




    (Solano Trindade)1




    Esta pesquisa, cujo tema se volta para as relações raciais nasce de décadas de vivência e observações a respeito do tema. Observação esta que teve início ainda na minha infância, por ocasião do centenário da abolição da escravidão, em 1988, primeira vez em que ouvi esclarecimentos a respeito do assunto que envolve a história dos meus antepassados. Nas décadas seguintes, pude acompanhar uma série de ações de movimentos sociais e políticos em busca de melhorias para a condição das pessoas negras. Ações estas que paulatinamente trouxeram mudanças curriculares, visto que a escola ainda se guiava pelo mito da democracia racial e o negro aparecia nos livros e outros materiais didáticos apenas na condição de escravo e de uma forma estigmatizada quando se referia à formação étnica do povo brasileiro.




    A graduação em História, cursada em universidade pública, o contato com militantes, promotores de eventos e artistas ligados à cultura africana e afro-brasileira e a oportunidade de participar de novas vivências intelectuais ofereceram a oportunidade de compreender que a história, a cultura e principalmente a identidade negra vão muito além do que é colocado nos livros. A pior constatação é de que em grande parte não se conhece essas nuances desse povo, ainda que se faça parte dele.




    O conhecimento da história e da cultura também ofereceu indícios para compreender como se construiu o preconceito racial contra o negro, o que não tem uma explicação tão simplificada quanto a apresentada nos compêndios escolares. É um processo complexo e construído historicamente, o que requer um estudo sério, com vistas à busca de sua erradicação, o que demanda um projeto educativo que envolva vários setores da sociedade. Verifica-se que esta pesquisa se coloca como um projeto interdisciplinar em que se cruzam a História, Educação e Serviço Social. Essa intersecção se justifica pelo fato de haver necessidade de conhecimentos históricos para compreender a realidade em que se encontra o negro na sociedade brasileira, submetido a situações de preconceito racial e tendo a sua cultura desprezada em detrimento da cultura dos descendentes europeus.




    A pesquisa tem um contorno educativo não apenas porque se passa na escola, instituição criada para socializar o saber, mas também porque tem elementos que trazem um direcionamento de como professores podem lidar com a questão racial no cotidiano escolar, ou seja, auxilia na educação do próprio educador no que se refere às relações étnicas e raciais. Por fim, o tema vincula-se ao Serviço Social por ser uma expressão das ciências sociais aplicadas, posto que há uma pesquisa histórica, sociológica e pedagógica que se mostra de maneira aplicada quando se configura em proposta de ensino. De maneira específica, liga-se ao Serviço Social pelo seu próprio Código de Ética (BRASIL apud MARTINS, 2010, p. 8), que visa o empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação dos grupos socialmente discriminados e à discussão das diferenças. Para isso, os assistentes sociais preveem o exercício do Serviço Social sem ser discriminado, nem discriminar, por questões de inserção de classe, gênero, etnia, religião, opção sexual, idade e condição física.




    Após esboçar os princípios que norteiam este livro, são apresentados os capítulos, os quais dividem o texto em três partes que se configuram em três eixos diferentes que se referem ao processo histórico de construção e desconstrução do preconceito racial, ao direcionamento do trabalho com a questão racial na escola e aos aspectos metodológicos da pesquisa. Para tratar do processo de construção e desconstrução do preconceito racial foi necessário abordar assuntos correlatos dentro de uma mesma temática, o que se dá devido à complexidade das relações raciais no Brasil. Assim, foram feitas considerações sobre as ideias raciais neste país. Para isso, julgou-se pertinente traçar definições acerca dos principais conceitos a serem utilizados neste livro. Isso se justifica pelo fato de muitos conceitos serem empregados de maneira errônea ou de haver uma linha muito tênue entre eles como racismo e preconceito e raça etnia, que são empregados quase como sinônimos, quando na verdade há diferenças significativas. Alia-se a isso à minha formação pedagógica, que tem como um de seus princípios transformar este livro em um trabalho com caráter didático para estudantes e professores.




    Compreender os principais conceitos que envolvem o estudo das relações raciais não é suficiente para compreender como elas aconteceram no Brasil, quando foram fornecidos elementos para fomentar o preconceito contra os negros ex-escravizados no período pós-abolição. Por isso, foi preciso buscar elementos que visassem explicar essa relação entre negros e brancos no período que antecedeu a abolição, momento em que essa condição não foi abolida definitivamente, mas, houve a promulgação de legislações que visavam eliminá-la paulatinamente, como a Lei Eusébio de Queiroz, que instituiu o fim do tráfico negreiro (1850), Lei dos Sexagenários (1885) e Lei do Ventre Livre (1871).




    A primeira lei citada reduzia as possibilidades de escravização por proibir o tráfico, centralizando o comércio de escravos apenas no país, não havendo renovação a não ser por nascimentos. Sobre a Lei dos Sexagenários, não se pode afirmar que teve grande impacto visto que por uma série de razões ligadas a maus tratos, precariedade e falta de acesso à Medicina na época, os negros não tinham grande expectativa de vida, sendo poucos aqueles que chegavam aos 65 anos e quando atingiam tal marca, já estavam, em sua maioria, com a saúde bastante debilitada, de modo que a liberdade se tornava um ônus ao invés de ser um prêmio. A Lei do Ventre Livre, por sua vez, anunciava o fim progressivo da escravidão, visto que se o tráfico estava proibido e todas as crianças nasciam livres, em breve não haveria como renovar o plantel de escravos. Todavia, a história mostrou uma pseudoliberdade aos que nasceram depois dessa lei, pois, muitos permaneceram junto às mães escravizadas e como tal serviram aos seus senhores. Os comentários a respeito dessas leis mostram que pensar o negro como pessoa livre ainda era algo distante na medida que não gozavam dessa liberdade mesmo quando ela era legalizada.




    O período posterior à abolição da escravidão também é tratado no que se refere à construção do preconceito racial, posto que, se antes da abolição o negro não era concebido como ser humano e não representava nenhum tipo de risco ou concorrência, com a liberdade passava a galgar as mesmas condições sociais de cidadania, ainda que em condições muito desiguais. Nesse sentido, as ideias de branqueamento se mostram como uma propaganda negativa que se faz ao negro, com vistas ao enaltecimento das supostas qualidades de imigrantes europeus. Ou seja, se já havia um imaginário negativo referente ao negro por conta da sua condição de escravo durante Colônia e Império, esse é reforçado com as ideias de eugenia.




    Mediante o complexo processo de construção do preconceito racial, que se deu no âmbito das ideias e das ações, projeta-se a desconstrução de tal preconceito, o que teve início a partir de certa época, mas, cujo final não se vislumbra, por crer-se que é um trabalho contínuo e gradual. Isso se justifica pelo fato de que construir e desconstruir o preconceito não são ações estanques. À medida que se procuram ideias e ações que buscam eliminar o preconceito, ainda existem, ideias e ações que acontecem no sentido de mantê-lo na sociedade brasileira.




    Explicar como a sociedade buscou eliminar o preconceito racial perpassa o entendimento de como a legislação concebeu o negro ao longo da história brasileira, o que é colocado no quarto item do primeiro capítulo. Quando se entende a lei como fruto das aspirações de seu tempo, pode-se compreender de que maneira a sociedade concebeu o negro e se movimentou para que ele tivesse seus direitos adquiridos. As ações do movimento negro no Brasil, iniciado em princípios do século XX, mas, com influência considerável no processo de conquistas ocorridas nesse período podem ser citadas como uma culminância de movimentos sociais. Dentre as principais conquistas, inserem-se as ações afirmativas, paulatinamente criadas ao longo do governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) e em continuidade no decorrer do governo da presidente Dilma Roussef (2011-2014), tidas como uma maneira de reparação aos danos sofridos pelos negros ao longo da história brasileira. Todavia, as ações afirmativas ainda têm uma aceitação controversa na sociedade.




    O segundo capítulo, que trata da questão racial na escola, não apresenta tantas nuances: direciona-se objetivamente ao foco da pesquisa, que é o preconceito racial na escola e o estudo da história e cultura afro-brasileiras. De início, são feitos alguns apontamentos sobre o preconceito racial na escola, instituição que, ao longo do século XX, teve seu acesso democratizado, ganhando grande importância na vida dos indivíduos e que na atualidade configura-se como direito público subjetivo. Nesse item, são feitas considerações a respeito da função dos Parâmetros Curriculares Nacionais que, pela primeira vez na história pedagógica trazem a proposta de discussões não só a respeito do preconceito racial, mas, também em relação à pluralidade cultural como um todo e também a respeito da Base Nacional Comum Curricular, totalizando duas décadas de história pedagógica. Para isso, a formação do professor é considerada como um fator de grande relevância, visto que é esse profissional, que também possui as suas ideias preconcebidas a respeito do negro, um dos principais formadores de opinião das novas gerações. Desse modo, um dos principais pontos a serem tratados é que para enfrentar o preconceito é urgente a desconstrução de ideologias e para isso se faz necessária uma formação específica.




    Tal formação, tanto para o professor como para outros agentes educacionais, passa pelo conhecimento de como as populações negras são abordadas em propostas curriculares de História construídas ao longo das décadas de 1990 e 2000 e dos Parâmetros Curriculares, que trazem questões relativas à etnia em mais de um componente curricular, de maneira transversal e integrada e da BNCC, que traz o ensino voltado para o desenvolvimento de competências. Esse estudo envolveu a análise da própria concepção de currículo, que foi entendida sob os prismas sociológico, antropológico e pedagógico. Desse modo, foi possível analisar as influências histórias e as ideologias adjacentes às abordagens, o que implica no conhecimento de como se ensinou a história e a cultura dos negros para delinear os conhecimentos que se pôde produzir a respeito desse grupo racial nesse momento histórico.




    Como uma maneira de acrescentar objetividade a esta tese, impedindo que seja um estudo estéril, buscaram-se elementos para a prática docente em Educação para as relações étnico-raciais. Para a busca desses elementos, partiu-se da constatação de que o trabalho com a questão racial na escola é embasado na ênfase em datas comemorativas, com pouco espaço para reflexão e na presença recente da história e cultura afro-brasileira e africana no currículo. Sendo assim, levou-se em consideração que os professores de História e outras ciências humanas das quais não se tem maiores informações, recebem formação específica para esse trabalho. Acrescenta-se a isso as orientações institucionais de referência nacional pautadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais e nas Diretrizes Curriculares Nacionais, editadas em junho de 2004 como uma maneira de operacionalizar a Lei 10.639/2003, que institui a obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-brasileira.




    Para exemplificar como o trabalho supracitado pode ser desenvolvido e dar as primeiras mostras da pesquisa de campo, relatou-se a experiência do município de Franca, situado na região nordeste do estado de São Paulo, no que se refere às ações relativas à história e cultura afro-brasileira desde anos anteriores à promulgação da Lei 10.639/2003. Nesse relato são colocados projetos desenvolvidos na Diretoria de Ensino de Franca, com registros e depoimentos a respeito das orientações recebidas ao longo da última década, culminando na análise do registro de algumas ações pedagógicas, como CDs com apresentações de slides, filmes e fotos.




    O terceiro capítulo desta tese é dedicado aos procedimentos da pesquisa e análise dos dados. De início, são apontadas as referências teóricas que norteiam este trabalho, uma proposta ancorada em bases históricas, para que se possa compreender o atual estágio atingido pelo objeto de estudo – a questão racial. Nas referências teóricas é apontada a modalidade de pesquisa realizada, o que inclui a pesquisa de campo, ancorada em entrevistas e documentos institucionais. Pesquisa esta que se dá de maneira qualitativa, por se considerar que essa modalidade é a mais eficiente no que diz respeito a demonstrar os sentimentos e emoções dos sujeitos, além do contato que se estabelece com eles e as possibilidades de intervenção em suas vidas, provocados pela oportunidade de reflexão acerca de suas vivências.




    Ao apresentar os espaços e os sujeitos da pesquisa, buscou-se traçar uma radiografia dos locais em que a mesma seria realizada e os sujeitos que dela fariam parte, o que incluiu buscar detalhes a respeito da cidade de Franca e das escolas escolhidas para o estudo de campo. A Secretaria Estadual de Educação de São Paulo também foi citada quando se buscou explicar o que era e qual a função das diretorias de ensino desse estado e em especial a Diretoria de Ensino da Região de Franca. Os sujeitos da pesquisa foram caracterizados em suas idades, ocupação e formação, o que facilitou o entendimento de suas colocações.




    A pesquisa de campo abrangeu dezessete sujeitos entre professores de História, professores mediadores, professores coordenadores e estudantes matriculados no 6º ano do Ensino Fundamental. Nessa pesquisa, buscou-se ouvir os depoimentos, sentimentos e emoções dos sujeitos acerca do trabalho com a questão racial na escola. Os dados foram coletados mediante entrevista em que os sujeitos tiveram a oportunidade de responder aos questionamentos por escrito e depois conversar com a pesquisadora a respeito de suas conclusões sobre o que escreveram. Tais procedimentos foram enquadrados em uma modalidade de pesquisa qualitativa, justamente por buscar representar os depoimentos e emoções dos sujeitos, utilizando uma amostra representativa dos mesmos.




    No que se refere aos procedimentos metodológicos, esclarece-se que o referencial teórico da pesquisa ancora-se no materialismo histórico, por analisar como as condições materiais e históricas foram determinantes para que os afrodescendentes ocupassem posição desfavorecida na sociedade brasileira do século XXI. Para isso, a leitura da obra de Bastide, Florestan Fernandes, Skidmore e outros foi fundamental, uma vez que, possibilitou conhecimento e análise do processo histórico e sociológico.




    Com embasamento teórico materialista histórico, foram buscados os procedimentos da pesquisa, que além de um levantamento bibliográfico foi fundamentado em ações como a análise de documentos institucionais relacionados ao tema, como os Parâmetros Curriculares Nacionais, a legislação correlata e outros materiais pedagógicos, como a coleção “A Cor da Cultura” encontrados em sites especializados, dentre os quais se pode citar o site da Fundação Cultural Palmares. Junta-se a essa documentação, os documentos pesquisados na Diretoria de Ensino e nas escolas, o que inclui a análise de propostas pedagógicas, projetos que derivam delas e dos próprios documentos institucionais e os registros dos projetos realizados. Registros estes, que são analisados não apenas à luz do referencial teórico, mas, também das entrevistas feitas aos sujeitos, participantes nas escolas, como alunos, professores e gestores.




    Nas entrevistas realizadas, foram feitas questões referentes à maneira de cada um dos sujeitos lidar com a questão racial, como o preconceito racial e o estudo da história e cultura africana e afro-brasileira. Os resultados vieram ao encontro do que foi lido nas referências teóricas. As respostas dadas foram analisadas, mediante o uso do método de análise de conteúdo, que tem em Bardin uma das principais teóricas.




    As três professoras coordenadoras – sendo uma coordenadora de núcleo pedagógico e outras duas coordenadoras de unidades escolares – responderam a questões relativas à formação dos professores em relação ao trabalho com a questão racial na escola. Por sua vez, as professoras mediadoras responderam a questões relativas aos conflitos surgidos na escola por conta das diferenças raciais, aos projetos que as escolas desenvolvem para resolver e/ou amenizá-los e às possíveis mudanças de atitudes por parte dos estudantes após a realização de tais projetos. Já os professores de História foram questionados quanto aos encaminhamentos pedagógicos da Lei 10.639/2003, às orientações recebidas para a realização de tais encaminhamentos e também quanto às possíveis mudanças proporcionadas pelo conhecimento da história e cultura africana e afro-brasileira. Sendo assim, todos tiveram o mesmo foco ao serem entrevistados, mas com um direcionamento específico à função ocupada na unidade escolar.




    Os estudantes do 6º ano foram os protagonistas da pesquisa de campo: selecionados em maior número, dez entrevistados, também responderam a um roteiro maior de questões. A eles, foram feitas questões a respeito do conceito de afrodescendência e os conhecimentos prévios e adquiridos na escola a respeito dos negros. Também foram questionados sobre os conflitos surgidos na escola por conta das diferenças raciais e como a instituição, na figura de seus professores e gestores, organiza-se para resolvê-los. Por fim, foram questionados sobre como deveriam ser resolvidos tais conflitos. Desta maneira, inicia-se este estudo na intenção maior de mostrar o trabalho pedagógico que a escola realiza na segunda etapa do Ensino Fundamental, a respeito da questão racial e como os estudantes nela matriculados o recebem.




    




    

      

        1 Solano Trindade era poeta, pintor, teatrólogo, ator e folclorista. Nasceu no dia 24 de julho de 1908, no bairro de São José, no Recife, capital de Pernambuco e faleceu no dia 19 de fevereiro de 1974, no Rio de Janeiro. Era filho de Manuel Abílio, mestiço, sapateiro, e da quituteira Merença (Emerenciana). Estudou até completar um ano de desenho no Liceu de Artes e Ofício. A partir de então, começa a escrever. Trindade foi o poeta da resistência negra por excelência. (TRINDADE, online).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - CONSIDERAÇÕES SOBRE AS IDEIAS RACIAIS NO BRASIL: CONSTRUÇÃO E DESCONSTRUÇÃO DO PRECONCEITO RACIAL




    PROTESTO




    Mesmo que voltem as costas às minhas palavras de fogo




    Não pararei de gritar, não pararei




    Não pararei de gritar




    Senhores




    Eu fui enviado ao mundo para protestar




    Mentiras europeias




    Nada me fará calar




    Senhores




    Atrás do muro da noite, sem que ninguém perceba




    Muitos dos meus ancestrais, já mortos há muito tempo




    Reúnem-se em minha casa




    E nos pomos a conversar




    Sobre coisas amargas




    Sobre grilhões e correntes




    Que no passado eram visíveis




    Sobre grilhões e correntes




    Que no presente são invisíveis




    Mas existentes nos braços do pensamento




    Nos passos, nos sonhos da vida




    De cada um dos que vivem




    Juntos comigo




    Enjeitados da pátria [...]




    Mas, meu irmão, fica sabendo




    Piedade não é o que eu quero




    Piedade não me interessa




    Os fracos pedem piedade




    Eu quero coisa melhor




    Eu não quero mais viver




    No porão da sociedade




    Não quero ser marginal




    Quero entrar em toda a parte




    Quero ser bem recebido




    Basta de humilhações




    Minha alma já está cansada




    Eu quero o sol que é de todos




    Ou alcanço tudo que eu quero ou gritarei a noite inteira




    Como gritaram os vulcões




    Como gritam os vendavais




    Como grita o mar




    E nem a morte terá força




    Para me fazer calar!




    (Carlos de Assumpção)2




    A escrita deste capítulo teve como objetivo a construção de um referencial teórico que possibilite compreender aspectos referentes à construção e desconstrução do preconceito racial no Brasil em período posterior à abolição da escravidão, em 13 de maio de 1888. Dentre os diversos fatores que impulsionaram a construção do preconceito racial no Brasil, privilegia-se o estudo de definições de raça, racismo e preconceito, aliados aos conceitos de negro e afrodescendente que, conforme o uso favorece a construção de ideologias racistas. Por conta disso, buscou-se analisar como a sociedade enxergava o negro como pessoa livre antes da abolição e quais as ideias raciais influenciaram o pensamento brasileiro e, por conseguinte, o tratamento dado ao negro após a abolição.




    Se existiram fatores que acirraram a inserção do preconceito racial contra o negro na cultura brasileira, também houve outras ações promovidas ou não pelos setores públicos, que se deram no sentido de reparar os danos causados pela escravidão, como as ações afirmativas. Somam-se a essas ações, outras de caráter reivindicatório, como a ação do Movimento Negro, sendo que todas elas culminaram em modificação na legislação, de maneira a buscar alternativas para a inserção do negro na sociedade.




    Referir-se aos processos de construção e desconstrução não se trata apenas de uma ação comparativa, mas, de buscar compreender que se houverem fatores, os quais esse trabalho está longe de esgotar, que se tornaram preponderantes para que se construísse no imaginário dos brasileiros razões para que houvesse preconceito em relação à raça negra, também houve ações que visassem à redução desse preconceito e também dos males sociais por ele causados. Sendo assim, é preciso considerar a relevância do fato de que os negros vinham de um processo de coisificação na sociedade brasileira, uma vez que capturados em terras africanas e escravizados em terras americanas, foram vendidos e tratados como pertences particulares. Por isso, a abolição foi um marco que possibilitou às pessoas brancas pensarem pela primeira vez os negros como pessoas livres e dotadas de direitos, o que gerou um choque de valores que sofreu modificações ao longo dos anos, mas, que se estende até o século XXI.




    Desta forma, entende-se que duas questões são determinantes para a construção e fortalecimento do preconceito racial contra os negros, descendentes de africanos ex-escravizados: o passado colonial em que coisificados, viviam à margem dos processos sociais. Outro momento histórico relevante é o princípio do século XX, em que negros permanecem à margem, uma vez que, com o processo de abolição, não são reinseridos na sociedade, sendo substituídos por imigrantes de pele branca, escolhidos por representarem um ideal de branqueamento e desenvolvimento social semelhante aos países europeus. Ou seja, a exclusão e preconceito em relação ao negro é construída de maneira ideológica e prática, com sentimentos, valores, ideias e ações.




    Se, no início do século XX, constrói-se um ideário que reforça e justifica o racismo por critérios pseudocientíficos, por razões diversas, como a ação de movimentos negros organizados e a defesa de direitos humanos no período posterior à Segunda Guerra Mundial (1939-1945), estabelece-se um processo que se considera como uma desconstrução de preconceitos, quando movimentos sociais, culturais e políticos visam não só a busca dos direitos dos negros mas, também demonstrar as suas qualidades e necessidades. Nesse ínterim, a legislação educacional serve de referência de análise de como o negro foi concebido nos períodos imperial e republicano, um processo que envolve omissões, sanções e conquistas.




    
1.1 RAÇA, ETNIA, RACISMO E PRECONCEITO: ANÁLISE DE CONCEITOS E DEFINIÇÕES




    Para construir um texto que trata das relações raciais na instituição escolar, sente-se a necessidade de definir conceitos que envolvem a temática, pois, os mesmos estão imbuídos de vivências teóricas e práticas que levam à construção de significados que tem rebatimentos no comportamento dos indivíduos em sociedade. Se o objeto de estudo aqui descrito são as relações étnicas e raciais, julga-se pertinente compreender os conceitos de raça, racismo e preconceito, uma vez que o desfavorecimento social a que se são submetidos os povos afrodescendentes que tem a pele negra se deve à sua trajetória histórica de dominação e exploração por outros povos e ao preconceito que se construiu após a abolição da escravidão no Brasil.




    Um dos dicionários de maior credibilidade da língua portuguesa esclarece o conceito de raça:




    Conjunto de indivíduos cujos caracteres somáticos, tais como a cor da pele, a conformação do crânio e do rosto, o tipo de cabelo, etc., são semelhantes e se transmitem por hereditariedade, embora variem de indivíduo para indivíduo. Ou como uso restrito da Antropologia, referente a cada uma das grandes subdivisões da espécie humana, e que supostamente constitui uma unidade relativamente separada e distinta, com características biológicas e organização genética próprias. [Diversos autores, seguindo critérios distintos de classificação, propuseram diferentes classificações da humanidade em termos raciais. A mais básica e difundida é a das três grandes subdivisões: caucasóide (“raça branca”), negróide (“raça negra”) e mongolóide (“raça amarela”). Como conceito antropológico, sofreu numerosas e fortes críticas, pois a diversidade genética da humanidade parece apresentar-se num contínuo, e não com uma distribuição em grupos isoláveis, e as explicações que recorrem à noção de raça não respondem satisfatoriamente às questões colocadas pelas variações culturais. Pode ser utilizado ainda, como o conjunto dos ascendentes e descendentes de uma família, uma tribo ou um povo, que se origina de um tronco comum. (FERREIRA, A., 1999, p. 1695).




    A definição de raça trazida por Ferreira abre possibilidades conceituais, uma vez que de início determina que para se obter uma noção de raça é preciso ter um conjunto de caracteres comuns em um grupo de seres humanos e sua descendência. No entanto, essas classificações são diferentes para ciências como a biologia e a antropologia, que consideram o homem de maneiras diferentes, seja enquanto um indivíduo dotado de características biológicas ou em suas relações sociais. Quando se cita que a raça é um conjunto de ascendentes e descendentes de uma família, uma tribo ou um povo que se origina de um tronco comum, entende-se a complexidade do termo que, tanto pode qualificar como raça todo o conjunto de seres que fazem parte da raça humana, como os pequenos grupos especificados pelas particularidades de cada grupo racial como brancos, negros e amarelos.




    Em sentido histórico, Munanga (apud BARBOSA, M., 2010, p. 35), ao estudar a origem do termo, afirma que, no latim medieval, o conceito de raça passou a designar a descendência, a linhagem, ou seja, um grupo de pessoas que têm um ancestral comum e que, ipso facto, possuem algumas características físicas em comum. Sobre essa concepção, entende-se a Idade Medieval como um período de apropriação de conceitos da biologia e da zoologia, legitimando as relações de dominação entre os diferentes grupos sociais, legitimando o processo de hierarquização e racialização da diversidade humana.




    Schwarcz (1993, p. 17) acrescenta que o termo raça, antes de aparecer como um conceito fechado, fixo e natural, é entendido como um objeto de conhecimento. Sendo assim, seu significado será dependente do contexto histórico em que se aplica, com a possibilidade de renegociação de significados. Mesmo causando polêmicas e controvérsias, a definição de raça auxilia a definição de outros termos relativos ao assunto, tal como o adjetivo racial, que é relativo à raça, racismo, discutido a seguir e raciologia, ramo do conhecimento surgido na França, em meados do século XVIII e que se dedica ao estudo das raças (TAGUIEFF, online). Depreende-se das concepções apresentadas que raça é um conceito biológico e classificatório, sem condições de servir de referência para classificações de cunho social, que ditam a hierarquia na ordem de convivência entre as pessoas.




    Para Norberto Bobbio (1998, p. 1059), o conceito de raça não tem fundamento científico, o que se chama de raça são características fenotípicas, ligadas apenas à aparência. No processo de busca de justificativas para a servilidade dos povos dominados, a cor da pele se torna uma desculpa para a dominação de americanos, asiáticos e africanos. Nesse sentido, as raças são consideradas como unidades estáveis, e as diferenças físicas e culturais passam a corresponder às capacidades mentais e comportamentos morais que, por sua vez, não são transmitidos por hereditariedade (BARBOSA, 2010, p. 35). Por isso, há uma associação entre as características naturais e culturais a tipos físicos provocando uma hierarquização cultural embasada em valores do que se considera bom ou mau em uma sociedade. Por isso, depreende-se que o conceito de raça se liga a ideias construídas em um mundo social.




    No que tange a multiplicidade de conteúdos do termo raça, tanto no que se refere ao aspecto social como ao biológico, leva-se em conta o que se permeia no imaginário popular a respeito das categorias raciais. Joel Rufino dos Santos (1984, p. 11) complementa afirmando que não há definição quanto a um grupo racial, posto que pretos e brancos são apenas conjuntos de indivíduos que têm essas cores – nada mais. O autor ainda acrescenta o fato de que raças puras nunca existiram: um grupo humano que tivesse se mantido puro, sem se misturar com outro, não sofreria mutações e, dentro de algum tempo, desapareceria.




    Guimarães (2002, p. 49) encontra em Paul Gilroy argumentos que reforçam a não cientificidade do uso do termo raça:




    1. No tocante à espécie humana, não existem “raças” biológicas, ou seja, não há no mundo físico e material nada que possa ser corretamente classificado como ‘raça’;




    2. O conceito de ‘raça’ é parte de um discurso científico errôneo e de um discurso político racista, autoritário, antiigualitário e antidemocrático;




    3. O uso do termo ‘raça’ apenas reifica uma categoria política abusiva.




    As considerações supracitadas possibilitam a reflexão de que o termo raça é utilizado de maneira errônea e ideológica, de modo a reforçar as diferenças fenotípicas que levam um grupo a sobressair sobre outros. Entretanto, para a escrita deste trabalho, os termos raça e questão racial serão utilizados como referência aos grupos raciais como negros e brancos e as relações sociais estabelecidas entre eles. De maneira muito próxima ao conceito de raça, tem-se o conceito de etnia que, em pesquisa ao dicionário (FERREIRA, A. apud LIMA, T., online) verifica-se que é um grupo biológico e culturalmente homogêneo. Essa definição complementa-se por pesquisa (7GRAUS, 2013a, online), que concebe etnia como um termo de origem grega, que significa povo e é utilizado para denominar um determinado grupo que possui afinidades de idioma e cultura, independente do país em que elas estejam. O termo etnia, em sua tradução, também refere-se a um grupo de indivíduos que possuem fatores culturais, como religião, língua, roupas, iguais, e não apenas a cor da pele, por exemplo.




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) referentes à Pluralidade Cultural (BRASIL, 2001d, p. 35), referência curricular do período compreendido entre 1997 e 2017, complementam o conceito de etnia, apresentando a visão que se constituiu nacionalmente na formação de estudantes de Ensino Fundamental e Médio:




    “Etnia” ou “grupo étnico” designa um grupo social que se diferencia de outros por sua especificidade cultural. Atualmente o conceito de etnia se estende a todas as minorias que mantêm modos de ser distintos e formações que se distinguem da cultura dominante. Assim, os pertencentes a uma etnia partilham de uma mesma visão de mundo, de uma organização social própria, apresentam manifestações culturais que lhe são características. “Etnicidade” é a condição de pertencer a um grupo étnico. É o caráter ou a qualidade de um grupo étnico, que freqüentemente se autodenomina comunidade.




    Ao analisar o conceito de etnia, compreende-se que o mesmo supera o conceito de raça, uma vez que não condiciona a igualdade étnica à semelhança de caracteres fenotípicos. Esse conceito vai além das aparências porque considera a conjunção entre a descendência e a dinâmica cultural e uma possibilidade de interação de tradições e costumes de pessoas que compõem uma mesma sociedade.




    Sobre essa relação entre raça e etnia, Ianni (2004, p. 23) argumenta:




    Característica ou marca fenotípica por parte de uns e de outros, na trama das relações sociais. Simultaneamente, na medida em que o indivíduo em causa, podendo ser negro, índio, árabe, judeu, chinês, japonês, hindu, angolano, paraguaio ou porto-riquenho, está em relação com outros, aos poucos é hierarquizado, priorizado ou subalternizado. Mesmo porque uns e outros, indivíduos, grupos, grupos, famílias e coletividades estão em processos de cooperação, divisão social do trabalho, hierarquização, dominação e alienação, e transformação da marca em estigma, o que se manifesta na xenofobia, etnicismo, preconceito, segregação e racismo. Aos poucos, o traço, a característica ou a marca fenotípica transfigura-se em estigma. Estigma esse, que se insere e se impregna nos comportamentos e subjetividades, formas de sociabilidade e jogos de forças sociais, como se fosse “natural”, dado inquestionável, reiterando-se recorrentemente em diferentes níveis de relações sociais, desde a vizinhança aos locais de trabalho, da escola à igreja, do entretenimento ao esporte, das atividades lúdicas às estruturas de poder.




    Das relações de poder entre os grupos étnicos e raciais são originados os estigmas que se colocam a partir de questões culturais e fenotípicas, surge o racismo que, segundo a concepção de Bobbio (1998, p. 1059):




    [...] se entende, não a descrição da diversidade das raças ou de grupos étnicos humanos, realizada pela Antropologia Física ou pela Biologia, mas a referência do comportamento do indivíduo à raça a que pertence e, principalmente, o uso político de alguns resultados aparentemente, científicos para levar à crença da superioridade de uma raça sobre as demais. Este uso visa justificar e consentir atitudes de discriminação e perseguição contra as raças que se consideram inferiores.




    Na concepção de Joel Rufino dos Santos (1984), o racismo é um sistema que afirma a superioridade de um grupo racial sobre os outros. No caso do Brasil, esse grupo seria o dos descendentes dos povos europeus, que desde o princípio da colonização impõem-se sobre os demais grupos étnicos e raciais. Pode-se considerar que é uma instituição de longa duração, uma vez que se estende ao longo dos séculos e mesmo com as mudanças comportamentais relativas à maior aceitação do elemento negro na sociedade, permanece no imaginário das pessoas. É um sistema que afirma a superioridade de um grupo racial sobre os outros, manifesta-se como um conjunto de ideias que se constrói na vivência social, partindo dos parâmetros criados em cada sociedade a partir da ideia negativa a respeito do outro. Ideia essa que nasce de uma dupla necessidade: defender-se e justificar agressão (SANTOS, J. R., 1984, p. 19).




    Bento (1999, p. 25) afirma que o racismo é uma ideologia que defende a hierarquia entre grupos humanos, classificando-os em raças inferiores ou superiores. Como ideologia propaga-se na mente e cultura das pessoas imperceptivelmente ao longo das gerações, adquirindo um estatuto de verdade, o que torna mais difícil a propagação de uma ideologia contrária, visando a diminuição das desigualdades entre os povos e grupos humanos. É impossível traçar uma discussão sobre o racismo, que se embasa em concepções preconceituosas, sem ter uma concepção construída sobre o que é o preconceito, o que Gordon W. Allport (online) define como:




    [...] o juízo feito sobre um grupo antes de qualquer experiência e análise; tem, portanto, uma função de simplificação, ao permitir a implementação de um processo de categorização social e ao fazer apelo a uma causalidade unidimensional; funciona com base no princípio da generalização - todo o grupo, e cada um dos seus membros indistintamente, leva as marcas estereotipadas que o estabelecem numa singularidade. O preconceito implica ao mesmo tempo, naqueles que o utilizam, uma componente afectiva e valorativa que não é determinada pela realidade do grupo objecto do preconceito. T. Adorno e os seus colaboradores (1950) mostraram que, no indivíduo, o preconceito - e mais em geral a atitude - não podia ser isolado; integra-se no sistema que forma a sua personalidade.




    A definição de preconceito e apresentação de suas principais características vem demonstrar que o racismo é uma espécie de preconceito. Quando se trata de preconceito, não se refere apenas a maus tratos físicos e simbólicos, mas, a qualquer prejuízo que se possa causar a alguém tendo como causa ideias preconcebidas a seu respeito. Isso acontece principalmente no Brasil, um país em que se considera existir um tipo cordial de preconceito racial, que não se manifesta necessariamente na hostilidade e violência física, mas por atos danosos ou ofensivos praticados por causa de tais ideias.




    A eliminação do racismo se torna uma dificuldade porque está ligada a um sistema de valores individuais e coletivos, tornando-se até uma forma de identidade coletiva entre os que partilham das mesmas ideias e, por isso, torna-se uma construção social. Vislumbrar o racismo como uma dimensão do preconceito inclui a compreensão de que há diversas razões e particularidades para essa construção ideológica e que as mesmas não devem ser consideradas de maneira isolada, visto que seriam analisadas de maneira simplificada, sem se considerar a perspectiva de totalidade que envolvem as relações humanas em uma sociedade. Faz-se imperativo compreender o contexto em que nascem tais ideias e a forma com que se propagam, visto que o preconceito é incorporado ao conjunto de hábitos, costumes e valores de um grupo social.




    Compreender o foco de pesquisa desta tese inclui a compreensão do que é o preconceito racial, cuja definição foi encontrada em Nogueira (1985, p. 46):




    Considera-se como preconceito racial uma disposição (ou atitude) desfavorável, culturalmente condicionada, em relação aos membros de uma população, aos quais têm sido estigmatizados, seja devido à aparência, seja devido a toda ou parte da ascendência étnica que lhes atribui ou reconhece. Quando o preconceito de raça se exerce em relação à aparência, isto é, quando se toma por pretexto para as suas manifestações, os traços físicos do indivíduo, a fisionomia, os gestos, o sotaque, diz-se que é uma marca; quando basta a suposição de que o indivíduo descende de certo grupo étnico para que sofra as conseqüências do preconceito, diz-se que é um preconceito de origem.




    Ao fazer referência ao preconceito racial que assola a cultura brasileira, podemos classificá-lo como um preconceito que se desenvolve a partir da aparência e características fenotípicas, uma vez que, no processo histórico de colonização do Brasil, a cor da pele de povos africanos, categoria que se impõe perante as outras devido à sua visibilidade, foi o critério utilizado para diferenciá-los de povos de outras origens étnicas. Nesse sentido, o preconceito se torna um fator que vai além das desigualdades de classe, é uma marca que se constrói sobre a origem, estabelecendo uma relação entre raça e pobreza, em que negros, por razões historicamente construídas, estão em condições de menor privilégio na sociedade.




    Em meio à análise dessas concepções, entende-se que a temática deste trabalho acadêmico é a questão racial, compreendida como a relação existente entre os diversos grupos étnicos e raciais, tendo como foco o prejuízo social sofrido pelos descendentes de povos africanos que têm a aparência negra e não apenas características culturais desse grupo étnico, como a maioria do povo brasileiro.




    Figura 1: mapa do brasil com desenho de máscaras africanas
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    Fonte: Brandão (2010, v. 5, p. 10).




    
1.2 O PERÍODO PRÉ-ABOLIÇÃO DA ESCRAVIDÃO: PENSAR O NEGRO COMO PESSOA LIVRE




    Quando se estuda a trajetória do negro no Brasil, não se pode pensar apenas na figura do negro enquanto alguém escravizado e que ocupou e ocupa funções pouco relevantes na sociedade. Entretanto, também não se pode omitir as razões pelas quais os povos africanos foram estabelecidos neste país desde o período colonial (1500-1822), posto que os primeiros registros de africanos feitos no Brasil datam de 1533 (FONSECA, D. J., 2009, p. 37). Uma grande parcela de pessoas encaminhadas ao Brasil era provinda de Daomé, Gana e Nigéria, mas, estima-se que a grande maioria, por volta de 65% a 75% era proveniente das regiões ao norte do rio Congo.




    A escravidão foi uma prática social muito bem aceita pela sociedade brasileira durante os séculos de colonização. Homens e mulheres negros foram brutalmente arrancados do continente africano e trazidos ao Brasil para servirem em diferentes funções, destacando-se a cultura da cana de açúcar no nordeste e do café no estado de São Paulo. Devido à natureza das atividades que iriam exercer, os negros eram escolhidos sob critérios relacionados à boa saúde e vigor físico, como Dagoberto José Fonseca (2009, p. 36) explica:




    Os africanos escravizados para o Brasil, como em todas as partes do mundo e em toda a história desse vil sistema político-econômico eram aqueles que detinham excelentes capacidades físicas, mentais e se encontravam na sua maioria em idade produtiva e reprodutiva, portanto, perfeitos cultural, social e tecnologicamente falando.




    Sob o ponto de vista econômico, o negro foi transformado em um objeto de dominação. No período colonial, as maiores populações escravizadas se situavam no nordeste porque essa região era o local onde circulava a riqueza por ocasião do ciclo do açúcar. Nesse período, o estado de São Paulo, como uma amostra das regiões sul e central, não principia com uma escravidão em larga escala, mas com uma escravidão doméstica e particular, de modo que o elemento negro ocupou o país de formas diferentes ao longo da colonização, de acordo com a vocação econômica de cada região.




    No período colonial, a primeira opção de escravidão por parte dos colonizadores era a escravidão indígena, mas, aos poucos vai havendo a substituição de indígenas por negros, como Bastide e Fernandes (2008, p. 35) explicam:




    Os incentivos para o apresamento de índios desaparecem gradativamente, graças às novas condições de organização do trabalho escravo, às transformações por que passara a propriedade agrícola e principalmente, à atração exercida por atividades mais compensadoras e menos perigosas.




    Dessa forma, o tráfico negreiro torna-se um negócio mais rentável que a captura de indígenas e a regularidade do trabalho escravo passa a ser dependente do tráfico negreiro. Se tomarmos como referência a capitania de São Paulo na segunda metade do século XVII, constata-se que a maioria dos habitantes era de indígenas, seguidos por brancos e negros respectivamente. Contudo, a diferença entre índios e negros foi diminuída à medida que os últimos iam substituindo os primeiros no trabalho escravo.




    Um dos fatores que contribuíram para a construção do preconceito em torno da raça negra foram as ocupações destinadas aos escravizados negros. Uma dessas ocupações era a agricultura, que não era considerada uma atividade nobre ou rentosa porque exigia muitos gastos para pouco lucro. No Brasil, mais especificamente no estado de São Paulo, a relação entre escravidão e agricultura era lucrativa apenas para a grande lavoura porque apenas nela os lucros encobriam os gastos. Em contrapartida às atividades agrícolas realizadas em sua maior parte por escravizados, as atividades urbanas são mais valorizadas e realizadas por trabalhadores livres, nativos ou imigrantes, como Bastide e Fernandes (2008, p. 61) explicam:




    [...] a agricultura da zona rural da cidade não favorecia o incremento da procura de escravos, evoluindo constantemente, ao contrário, para o trabalho livre, quase sempre do próprio empreendedor, com a colaboração de membros de sua família (o que acontecia com freqüência no caso de imigrantes europeus); por sua vez, as novas atividades econômicas, nascidas do crescimento do comércio e da produção urbana não se orientavam no sentido do trabalho escravo, mas do trabalho livre.




    Ainda que a sociedade brasileira tenha se construído tendo como base econômica o trabalho escravo, não se pode escapar aos processos culturais, políticos e econômicos impostos pela modernidade em nível ocidental. Por isso, compreender a inserção do negro nessa sociedade é muito mais do que manter o foco no aspecto econômico. Este foi a motivação para o início dessa relação racial que se deu de maneira forçada quando africanos foram arrancados à força de seu continente pátrio e obrigados a fazerem parte da sociedade brasileira ainda na condição de coisas, de braços sem alma destinados apenas ao trabalho.




    Diferente do período colonial, em que a situação do negro se modificava com muita lentidão, o século XIX é recheado de elementos políticos e econômicos que fazem com que a escravidão seja repensada, uma vez que tal regime se apresentava de maneira antagônica ao processo de expansão do modo de produção capitalista, que dentre outros aspectos, trazia consigo a necessidade de uma sociedade em que trabalhadores fossem livres para que pudessem consumir o que era produzido nas fábricas.
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